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1.  O  reconhecimento  fotográfico,  se
acompanhado  de  outras  provas,  justifica  o
regular processamento da ação penal e pode
servir de elemento de convicção do Juiz.

2.  Deve-se prestigiar  as  declarações  dos
policiais  que  conduziram o  inquérito  policial,
pois são indivíduos credenciados a prevenir e
reprimir a criminalidade, não tendo interesse
em acusar e incriminar inocentes, merecendo
crédito até prova robusta em contrário.

3.  É de se condenar o apelante, no crime a
ele  imputado  (roubo  majorado),  quando
comprovada  a  autoria  e  a  materialidade
delitiva,  com  base  na  livre  valoração  dos
elementos  assentados  nos  autos,  os  quais
retratam,  em toda a  sua  amplitude,  a  sua
responsabilidade penal,  devendo,  assim, ser
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mantida a sentença.

4. A fixação da pena é questão que se insere
na órbita de convencimento do magistrado, no
exercício de seu poder discricionário de decidir
a quantidade que julga suficiente na hipótese
concreta,  para a reprovação e prevenção do
crime,  desde  que  observados  os  vetores
insculpidos  no  art.  59  do  CP  e  os  limites
estabelecidos pela norma penal.

5.  Estando  devidamente  fundamentada  a
ponderação  das  circunstâncias  judiciais,  e
proporcional  a  fixação  da  pena-base  com  o
preceito secundário do tipo penal, a primeira
fase  da  dosimetria  resta  devidamente
computada.

6.  Corretamente  aplicada  a  agravante  da
reincidência,  e  exasperada  a  pena  com
fundamento  no  art.  157,  §2º,  a  sua
manutenção é medida que se impõe.

7.  Recurso  conhecido  a  que  se  nega
provimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  ao
apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB, Daniel Fonseca Borges,  qualificado nos autos, fora denunciado
como incurso nas sanções dos arts. 157, §2º, I e II, do Código Penal, por
haver,  no  dia  23.06.2013,  subtraído  coisa  alheia  móvel  mediante  grave
ameaça, com uso de arma de fogo e em concurso de pessoas (fls. 02/05).

Narra  a  exordial  que  o  acusado,  acompanhado  de  um
comparsa  ainda  não  identificado,  renderam  os  seguranças  da  empresa
Prosseguir, que fazia a vigilância da Empresa Coca-Cola, e tomaram para si
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os fardamentos, coletes, armas e rádio de comunicação. 

Em  seguida,  o  acusado  entrou  em  contato  com  três
comparsas que estavam no exterior do estabelecimento, determinando que
os mesmos entrassem na empresa. Os increpados vestiram o fardamento e
o colete, pegaram as chaves que davam acesso ao interior da empresa e
arrombaram o cofre, subtraindo a quantia de 106.000,00 (cento e seis mil
reais).

Logo após,  dirigiram-se ao setor  de frota  da empresa,
onde subtraíram um dos veículos e o conduziu até a tesouraria, momento
em que colocaram o segundo cofre na caçamba do automóvel.

Durante  as  investigações,  os  policiais  encontraram  o
veículo incendiado e abandonado às margens da BR-230, próximo à cidade
de Queimadas/PB.

Diligências  feitas,  encontraram vestígios  da  empreitada
criminosa  em  um  sítio,  localizado  na  zona  rural  da  cidade  de  Lagoa
Seca/PB. Instada a prestar declarações, a proprietária do imóvel afirmou
que  havia  alugado  a  propriedade  a  um  indivíduo,  descrevendo  suas
características básicas. Realizado o reconhecimento fotográfico do suspeito,
a testemunha apontou o mesmo como a pessoa que havia locado o imóvel.

Perícia  de  constatação  de  danos  (fls.  09).  Auto  de
reconhecimento fotográfico (fls. 23/24). Laudo de exame pericial de local,
constatação de arrombamento, danos e furto (fls. 40/82). 

Denúncia recebida em 05.12.2013 (fls. 120).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 173/176) e
pela Defesa (fls. 179/182).

Encerrada  a  instrução  processual,  o  MM.  Juiz  Singular
julgou procedente a pretensão punitiva estatal, condenando Daniel Fonseca
Borges como incurso nas penas do art. 157, § 2º, I e II, ambos do Código
Penal, fixando uma pena definitiva em 09 (nove) anos, 09 (nove) meses e
18 (dezoito)  dias  de  reclusão,  a  ser  cumprido,  inicialmente,  em regime
fechado, bem como pena de multa no valor de 180 (cento e oitenta) dias-
multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo à época do fato
(fls. 183/190).

 Inconformada,  recorreu  a  defesa  de  Daniel  Fonseca
Borges (fls. 195), pugnando, em suas razões (fls. 198/203), pela absolvição
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do acusado, argumentando inexistirem elementos probatórios suficientes a
ensejar  uma  condenação.  Pleiteia,  subsidiariamente,  pela  redução  do
quantum fixado na pena corporal.

Nas contrarrazões, o representante do Ministério Público
manifestou-se pelo desprovimento do pleito, a fim de que seja mantida a
condenação (fls. 205/209).

 
Nesta Superior Instância, seguiram os autos à apreciação

da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que  ofertou  parecer  pelo
desprovimento  do  recurso,  pugnando  pela  manutenção  do  decisum
ferreteado em todos os seus termos (fls. 213/216).

É o relatório.

VOTO

1. DO MÉRITO

1.1 PLEITO ABSOLUTÓRIO

Trata-se de recurso apelatório em que a defesa pleiteia a
absolvição  sob  o  argumento  de  inexistirem  elementos  probatórios
suficientes a ensejar um decreto condenatório. 

Tal pleito não merece prosperar, senão vejamos:

Quanto  à  materialidade  do  delito  não  existem maiores
discussões,  tendo  em  vista  sua  comprovação  através  da  perícia  de
constatação de danos (fls. 09), do auto de reconhecimento fotográfico (fls.
23/24), dos 03 (três) laudos de exame pericial de local,  constatação de
arrombamento, danos e furto (fls. 40/82), além do boletim de ocorrência e
dos depoimentos testemunhais prestados em juízo. 

Resta  discussão  a  respeito  da  autoria  do  delito.
Argumenta a defesa,  inicialmente,  que a prova produzida resume-se ao
testemunho da senhora Maria de Fátima que reconheceu o acusado através
de  fotografia  apresentada  pelos  policiais,  que  teriam  sua  credibilidade
comprometida, tendo em vista não possuem isenção nem imparcialidade
necessárias para arrimar um juízo de exprobação.

Tal  alegação  defensiva  não  merece  guarida.  O
reconhecimento fotográfico vem sendo admitido como meio de prova pela
doutrina  e  jurisprudência  pátria,  mormente  corroborados  por  outros
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elementos idôneos de convicção. Nesse sentido:

“[...]  3.  O  reconhecimento  fotográfico,  se
acompanhado  de  outras  provas,  justifica  o
regular  processamento  da  ação  penal  e  pode
servir  de  elemento  de  convicção  do  Juiz.
Precedentes  […]  (STJ  -  HC 72334/SP.  Relator
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Julgamento
26/06/2007)”.

Além disso, ao contrário do afirmado pelo apelante, não
se  pode  aceitar  a  afirmação  de  que  os  policiais  têm  sua  credibilidade
comprometida sem apresentação de fatos e argumentos concretos que se
permita  chegar  a  essa  conclusão.  Os  membros  da  Polícia  Militar
representam  uma  parcela  do  Poder  Estatal  e,  desde  que  se  prove  o
contrário,  possuem  idoneidade  e  isenção  suficientes  para  que  seus
depoimentos e sua atuação em prol da solução dos crimes sejam levado em
consideração pela autoridade judiciária. 

Dessa  forma,  deve-se  prestigiar  as  declarações  dos
policiais  que  conduziram  o  inquérito  policial,  pois  são  indivíduos
credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade, não tendo interesse em
acusar  e  incriminar  inocentes,  merecendo crédito  até  prova robusta  em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do
E. STF e do STJ, in litteris:

“VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL DE
AGENTES  POLICIAIS.  O  valor  do  depoimento
testemunhal  de  servidores  policiais  -
especialmente quando prestado em juízo, sob a
garantia  do  contraditório  -  reveste-se  de
inquestionável  eficácia  probatória,  não  se
podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar
de agentes estatais  incumbidos,  por  dever  de
ofício,  da  repressão  penal.  O  depoimento
testemunhal  do  agente  policial  somente  não
terá  valor,  quando  se  evidenciar  que  esse
servidor  do  Estado,  por  revelar  interesse
particular  na  investigação  penal,  age
facciosamente ou quando se demonstrar  -  tal
como ocorre com as demais testemunhas - que
as suas declarações não encontram suporte e
nem  se  harmonizam  com  outros  elementos
probatórios  idôneos.”  (STF,  1ª  Turma,  HC
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73.518/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 26.03.96,
DJU 18.10.96).

“[…]  5.  Os  depoimentos  dos  agentes  policiais
merecem  credibilidade  como  elemento  de
convicção,  máxime  quando  corroborados  com
outras  provas  produzidas  nos  autos,
constituindo-se,  assim,  elemento  apto  a
respaldar  a  condenação  […]  (HC  254.373/SP,
Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,
julgado em 06/02/2014, DJe 26/02/2014)”

“Prova  –  Testemunha  –  Depoimentos  de
policiais que realizaram o flagrante, colhidos no
auto  de  prisão  e  reafirmados  em  juízo  com
plena  observância  do  contraditório  –
Idoneidade. [...] É idônea a prova testemunhal
colhida  no  auto  de  prisão  em  flagrante  e
reafirmada em juízo, com plena observância do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos  de  policiais  que  realizaram  o
flagrante” (STJ - RT 771/566).

Em seguida, alega o pleito apelatório que as testemunhas
da acusação apresentam declarações dúbias e imprecisas, além de que não
corroboram as afirmações trazidas pela exordial acusatória.

Compulsando os autos, percebe-se, claramente, que não
assiste  razão  ao  apelante.  Na  mídia  de  fls.  145,  a  testemunha  Joás
Venâncio da Silva narra toda a conduta da polícia, desde a investigação
após  o  roubo,  incluindo  a  localização  do  cofre  e  de  outros  objetos
subtraídos da empresa, até a identificação da proprietária do sítio em que
tais objetos foram encontrados, que informou haver locado o imóvel para o
acusado. Em seguida, inquirido o Policial Francistone Tomaz, corroborou as
informações prestadas pela testemunha anterior.

Na  mesma  oportunidade,  foram  inquiridos  Ednaldo  da
Silva Matias e Juarez Sousa dos Santos, seguranças que foram rendidos
pelos assaltantes. Descreveram, de forma minuciosa, o modus operandi da
empreitada criminosa. O primeiro informou que, apesar dos ladrões terem
praticado  o  assalto  fazendo  uso  de  capuzes,  foi  possível  verificar  a
semelhança dos traços com a fotografia do denunciado.

Por  fim,  foi  colhido  o  depoimento  de  Maria  Fátima
Amâncio  da Silva,  proprietária  do imóvel  em que foram encontrados os
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objetos subtraídos. Ela informou que, apesar de não ter como distinguir
com precisão que o acusado fora pessoa que alugou o imóvel, aparentava,
de fato, ser a mesma pessoa, além de que o nome dessa pessoa era Daniel.

Percebe-se,  portanto,  que  os  elementos  probatórios
incriminadores são fartos e vão ao encontro dos depoimentos testemunhais
acima mencionados,  que guardam consonância com o enredo acusatório
apresentado na denúncia.

Dessa  forma,  aliando-se  os  depoimentos  testemunhais
das vítimas e dos policiais que efetuaram a prisão com o reconhecimento
fotográfico da testemunha Maria de Fátima, bem como a informação de que
o inquilino do imóvel  se chamava Daniel,  não há como acolher o pleito
absolutório, razão pela qual mantenho a sentença vergastada em todos os
seus termos.

1.2 DA REDUÇÃO DA PENA CORPORAL

O apelante pleiteia, de forma subsidiária, pela redução do
quantum fixado no decreto condenatório.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é
questão  que  se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no
exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir  a  quantidade  que  julga
suficiente na hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime,
desde que observados os vetores insculpidos no art. 59 do CP e os limites
estabelecidos pela norma penal. 

Colhe-se da doutrina: 

"A  fixação  da  pena  dentro  das  balizas
estabelecidas  pelas  margens  penais  constitui,
conforme o art. 59 do CP, uma tarefa que o juiz
deve desempenhar de modo discricionário, mas
não  arbitrário.  O  juiz  possui,  no  processo
individualizador da pena, uma larga margem de
discricionariedade,  mas  não  se  trata  de
discricionariedade  livre  e,  sim,  como  anota
Jescheck  (Tratado  de  Derecho  Penal,  vol.
II/1191,  1981),  de  discricionariedade
juridicamente vinculada, posto que está preso
às  finalidades  da  pena  e  aos  fatores
determinantes do 'quantum' punitivo. O art. 59
do CP, ao contrário do art. 42 da PG/40, tomou

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0020714-03.2013.815.0011    CMBF - Relator 7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

posição a respeito dos fins da pena: ela deve
ser necessária e suficiente para a reprovação e
prevenção do crime, isto é, deve servir, de um
lado, à retribuição justa da culpabilidade e, de
outro, a um fim de prevenção. No que se refere
à reprovação do crime, o legislador de 84 foi
muito claro, incluindo a culpabilidade entre os
indicadores,  que  o  juiz  deve  examinar,
atribuindo-lhe  assim  não  apenas  uma  função
fundamentadora,  mas  também  uma  função
limitadora  da  pena.  Esta  deve,  em  primeiro
lugar, levar em conta a culpabilidade do agente,
culpabilidade essa que é também o seu limite
máximo,  motivo  pelo  qual  nenhuma  pena
poderá transpô-lo. No que tange à prevenção, o
texto legal foi menos preciso: a pena deve visar
à prevenção geral ou à prevenção especial? O
emprego  da  palavra  "prevenção",
desacompanhada de adjetivos, denuncia a idéia
de que o legislador atribuiu à pena tanto o fim
de prevenção geral  (obviamente,  num sentido
positivo, e não negativo, de intimidação), como
o de prevenção especial. Ao aplicar a pena, o
juiz  deve  ter  por  fim "neutralizar  o  efeito  do
delito  como  exemplo  negativo  para  a
comunidade,  contribuindo  com  isso  ao
fortalecimento  da  consciência  jurídica  da
comunidade,  à  medida  que  procura  satisfazer
ao sentimento de justiça do mundo circundante,
que está em torno do delinqüente" (Jescheck,
ob. cit., p. 1.195). Mas, ao mesmo tempo, o juiz
não deve perder de vista o fim de reinserção
social do delinqüente e tão imperiosa é também
esta  finalidade  que,  no  art.  1º  da  LEP,  ficou
consignado que um dos objetivos da execução
penal  é  o  de  "proporcionar  condições  para  a
harmônica  integração  social  do  condenado
[...]”.  (Alberto  Silva  Franco  e  outros.  Código
Penal e sua Interpretação Jurisprudencial. Vol. 1
-  Parte  Geral.  7.  ed.,  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, págs. 1.025 e 1.026). 

No caso em tela, observa-se que se trata de um crime de
roubo  majorado  pelo  concurso  de  pessoas  e  uso  de  arma  de  fogo,
circunstâncias que restaram devidamente comprovadas.
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Analisando a aplicação da pena, observa-se que, no tocante
à primeira fase da dosimetria, não há nenhuma censura, pois o Juízo a quo,
ponderou,  corretamente,  como  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  a
elevada culpabilidade e os maus antecedentes, fixou a pena base em 06 (seis)
anos  de  reclusão,  que  se  afigura  razoável  e  proporcional  ao  quantum
estabelecido pelo preceito secundário do tipo penal.

Também  agiu  corretamente  o  magistrado  singular  ao
agravar  a  pena em 01 (um) ano e  20 (vinte)  dias-multa,  em razão  da
agravante da reincidência.

Por  fim,  também  não  merece  qualquer  reparo  a
exasperação da pena em 2/5 (dois quintos), com fundamento no art. 157,
justificando o patamar de acréscimo na acentuada periculosidade do réu e
gravidade da conduta.

Dessa  forma,  não  havendo  razão  para  reformar  a
sentença  vergastada  quanto  à  dosimetria  perpetrada  pelo  magistrado,
tendo  em  vista  que  o  quantum fixado  obedeceu  aos  ditames  legais,
mantenho o decisum em todos os seus termos.

Ante  todo  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  da
douta Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito  da  Silva,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Revisor.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 05 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 201.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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